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RESUMO: O presente estudo aborda os principais pontos que envolvem salários e remunerações, seus princípios, particularidades, semelhanças e diferenças. O estudo foi desenvolvido com interesse em desvendar nesse ambiente como a liberdade contratual afeta o princípio da igualdade, e, até onde vão sem se colidirem os direitos dos empregados e dos empregadores.
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INTRODUÇÃO
A primeira coisa a se considerar quando entramos no tema deste trabalho é que remuneração e salário não são a mesma coisa, os conceitos apesar de similares, são distintos. Portanto, é importante ressaltarmos a diferença entre eles. Remuneração é basicamente o salário somado com a gorjeta do empregado, nos trabalhos em que o empregado não recebe gorjeta, o salário vai ter o mesmo valor da remuneração, porém, continuam sendo duas coisas distintas.
A teoria contratualista (a mais aceita sobre relação contratual), nos diz que o contrato é um feixe de obrigações e direitos, ou seja, se o empregado tem direito a um salário, ele tem a obrigação de prestar o serviço, assim como se o empregador tem o direito de ter o serviço prestado, também vai ter a obrigação de pagar o salário ao contratado.
Isso significa que a remuneração nunca poderá ser exclusivamente gorjeta, pois ela vem de terceiros, e o salário vem diretamente do empregador. O art. 457 da CLT nos diz o seguinte:
Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) (Vide Lei nº 13.419, de 2017).
Então chegamos a conclusão que remuneração é igual a salário mais gorjeta. Existem quatro exceções em que a gorjeta não causará reflexo nas verbas.
Súmula nº 354 do TST
GORJETAS. NATUREZA JURÍDICA. REPERCUSSÕES (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
As gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clientes, integram a remuneração do empregado, não servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso-prévio, adicional noturno, horas extras e repouso semanal remunerado.
O salário não engloba apenas o pagamento em dinheiro feito pelo empregador ao empregado, também está incluído nele alimentação, habitação, vestuário, entre outros.
Art. 458, CLT: Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.
§ 1º Os valôres atribuídos às prestações "in natura" deverão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salário-mínimo (arts. 81 e 82).(Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
§ 2o Para os efeitos previstos neste artigo, não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador: (Redação dada pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
I – vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
II – educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
III – transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
IV – assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
V – seguros de vida e de acidentes pessoais; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
VI – previdência privada; (Incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001)
VII – o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012)
Para entender melhor sobre os pagamentos de salário que são feitos por outros meios, analisamos se o item entregue ao empregado pelo empregador é um luxo, ou uma ferramenta de trabalho.
Se fizer parte das ferramentas necessárias para realizar o trabalho, não faz parte do salário, já se for um luxo, faz parte do salário.
Porém esses casos merecem uma atenção especial, pois nem tudo que é luxo para uns, automaticamente é para o outro e vice versa. Portanto, vai depender da função que a pessoa exerce.
1. SALÁRIO E REMUNERAÇÃO
1.1 Meios de pagamento do salário
Como vimos na introdução, o pagamento do salário é algo mais complexo do que aparenta.
Via de regra, o pagamento do salário é feito em espécie, ou seja, dinheiro, e de forma fixa. Porém, existem algumas formas menos convencionais, que também são aceitas, como por exemplo: O salário in natura:
Quando o pagamento do salário é feito em forma de alimentação, moradia, entre outros, são vantagens que por força de contrato ou não são oferecidas ao empregado.
Importante ressaltar que o valor desse salário, não pode ultrapassar 70% do total do empregado, ou seja, no mínimo 30% deve ser em dinheiro.
Art. 458, CLT:
Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por fôrça do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas.
§ 1º Os valôres atribuídos às prestações "in natura" deverão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes do salário-mínimo (arts. 81 e 82).(Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)
Ou o salário por comissão, que é mais comum nos cargos de vendedores, onde o empregado no lugar do salário fixo, recebe uma comissão por cada venda realizada.
Se o total da comissão for inferior ao salário mínimo, o empregador deverá complementar o pagamento até que atinja o valor mínimo.
1.2 Prazos de pagamento do salário
O empregador tem um prazo legal para realizar o pagamento do salário dos empregados. O pagamento do salário dos mensalistas (empregados que recebem por mês), deve ser realizado até o 5º dia útil do mês seguinte.
Art. 459 - O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do trabalho, não deve ser estipulado por período superior a 1 (um) mês, salvo no que concerne a comissões, percentagens e gratificações.
§ 1º Quando o pagamento houver sido estipulado por mês, deverá ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido. (Redação dada pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989)
Art. 465. O pagamento dos salários será efetuado em dia útil e no local do trabalho, dentro do horário do serviço ou imediatamente após o encerramento deste, salvo quando efetuado por depósito em conta bancária, observado o disposto no artigo anterior.
Se o pagamento for feito em espécie, o empregador deve emitir um recibo, assinado pelo empregado (impressão digital se o empregado for analfabeto) para comprovar que o pagamento foi feito.
Já no caso do pagamento por meio de depósito, o comprovante de depósito serve como recibo.
No caso de atraso do pagamento do salário, sendo uma prática frequente o empregado pode fazer uma reclamatória trabalhista para conseguir a rescisão do seu contrato de trabalho, sendo assim uma rescisão indireta
Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:
a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato;
b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos com rigor excessivo;
c) correr perigo manifesto de mal considerável;
d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato;
e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama;
f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários.
§ 1º - O empregado poderá suspender a prestação dos serviços ou rescindir o contrato, quando tiver de desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a continuação do serviço.
§ 2º - No caso de morte do empregador constituído em empresa individual, é facultado ao empregado rescindir o contrato de trabalho.
§ 3º - Nas hipóteses das letras d e g, poderá o empregado pleitear a rescisão de seu contrato de trabalho e o pagamento das respectivas indenizações, permanecendo ou não no serviço até final decisão do processo. (Incluído pela Lei nº 4.825, de 5.11.1965)
O empregado quando ocorre a rescisão tem direito de receber pelas férias proporcionais e vencidas, 13º vencido e proporcional, e pelos dias trabalhados até o momento, porém não tem direito ao FGTS e nem ao seguro desemprego.
1.3 Proteção do salário
As normas trabalhistas asseguram a proteção do salário, pois este é um direito fundamental devido ao seu caráter alimentar.
O preço da força de trabalho, o salário é a contraprestação devida pelo empregador correspondente à prestação de serviço pelo empregado e meio de subsistência de um ser humano e, dada, por isso, a concepção social do salário.(MARANHÃO, 1978, p. 182)
Para garantir a proteção ao salário do empregado, existem alguns princípios básicos fundamentais, como por exemplo:
1.3.1 Princípio da Inalterabilidade
Diz que o empregador não pode fazer alterações no vínculo com o empregado sem o consentimento do mesmo, e desde que não sejam prejudiciais a este.
Art. 468 - Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.
§ 1o Não se considera alteração unilateral a determinação do empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 2o A alteração de que trata o § 1o deste artigo, com ou sem justo motivo, não assegura ao empregado o direito à manutenção do pagamento da gratificação correspondente, que não será incorporada, independentemente do tempo de exercício da respectiva função. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
1.3.2 Princípio da Irredutibilidade
Esse princípio se opõe duas modalidades de diminuição de salários: a redução salarial direta e a indireta.
Essas modalidades são vedadas pela ordem jurídica (com exceção se for prevista em norma coletiva negociada), podendo render uma ação trabalhista para rescisão indireta do contrato ou para anular ato lesivo.
A Constituição Federal de 1988 incorporou expressamente o princípio da irredutibilidade, mas com uma ressalva: “salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo”. (CF/88, art. 7°, VI)
1.3.3 Princípio da Impenhorabilidade
De acordo com o art. 833 CPC, os salários são impenhoráveis, salvo para pagamento de pensão alimentícia.
A impenhorabilidade é justificada pois visa preservar o meio de subsistência do empregado, que é o salário.
2 EQUIPARAÇÃO SALARIAL
2.1 Requisitos e exceções à equiparação salarial
De acordo com o artigo 7º, inciso XXX da Constituição Federal é proibido discriminação salarial se baseando em qualquer característica física de uma pessoa, como sexo, idade, cor ou estado civil.
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;
Quando falamos sobre equiparação salarial, devemos saber que ela atua sobre empregados que exercem a mesma função, e não o mesmo cargo. Pois em alguns casos, empregados tem o mesmo cargo, porém exercem funções diferentes. Segundo Delgado (2008, p. 789)
“Equiparação salarial é a figura jurídica mediante a qual se assegura ao trabalhador idêntico salário ao do colega perante o qual tenha exercido simultaneamente, função idêntica na mesma localidade, para o mesmo empregador. A esse colega dá-se o nome de paradigma (ou espelho) e ao trabalhador interessado na equalização confere-se o epíteto de equiparado. Designam-se, ainda, ambos pelas expressões parangonados e comparados”.
A Constituição Federal e a legislação trabalhista deixam claro ao trabalhador sobre seu direito à equiparação salarial, porém existem alguns requisitos que devem ser respeitados para garantir esse direito.
Art. 461. Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empregador, no mesmo estabelecimento empresarial, corresponderá igual salário, sem distinção de sexo, etnia, nacionalidade ou idade. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 1o Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço para o mesmo empregador não seja superior a quatro anos e a diferença de tempo na função não seja superior a dois anos. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 2o Os dispositivos deste artigo não prevalecerão quando o empregador tiver pessoal organizado em quadro de carreira ou adotar, por meio de norma interna da empresa ou de negociação coletiva, plano de cargos e salários, dispensada qualquer forma de homologação ou registro em órgão público. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 3o No caso do § 2o deste artigo, as promoções poderão ser feitas por merecimento e por antiguidade, ou por apenas um destes critérios, dentro de cada categoria profissional. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 4º - O trabalhador readaptado em nova função por motivo de deficiência física ou mental atestada pelo órgão competente da Previdência Social não servirá de paradigma para fins de equiparação salarial. (Incluído pela Lei nº 5.798, de 31.8.1972)
§ 5o A equiparação salarial só será possível entre empregados contemporâneos no cargo ou na função, ficando vedada a indicação de paradigmas remotos, ainda que o paradigma contemporâneo tenha obtido a vantagem em ação judicial própria. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
§ 6o No caso de comprovada discriminação por motivo de sexo ou etnia, o juízo determinará, além do pagamento das diferenças salariais devidas, multa, em favor do empregado discriminado, no valor de 50% (cinquenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
Segundo Delgado (2014, pg.854)
“São quatros os requisitos da equiparação salarial, construídos pela comparação entre as situações empregatícias reais vivenciadas por equiparando e paradigma: identidade de função exercida; identidade de empregado; identidade de localidade de exercício das funções; e simultaneidade nesse exercício”
Importante ressaltar também que equiparação salarial não cabe nos casos onde a empresa tem quadro de carreira (conjunto de cargos que disciplinam a hierarquia e as atribuições dos empregados na organização da empresa), se dentro da empresa houver um regulamento interno onde é dito que na empresa esta não é cabível, ou se houver uma negociação coletiva.
Quanto à organização perante quadro de carreira, a doutrina determina que se caracterize por uma ferramenta utilizada pelo empregador para definir salários e cargos dos trabalhadores levando em consideração tempo de trabalho e merecimento.
Esse fato cria mecanismo suficiente e adequado para a evolução funcional do trabalhador na empresa, afastando, assim, o remédio jurídico equiparatório, corretivo de discriminações salariais. (DELGADO, 2008)
2.2 Desigualdade salarial entre homens e mulheres
O ordenamento jurídico brasileiro constantemente tenta garantir às mulheres a efetividade da igualdade de direitos e obrigações que lhes é garantida. Porém, sabe-se que o Direito, por si só, não é suficiente para combater as discriminações no âmbito do trabalho.
Segundo dados de 2019 divulgados pelo IBGE, as mulheres fazem parte de 52,4% da população brasileira em idade produtiva, estando 45,3% delas efetivamente ocupadas.
Para se manterem trabalhando, elas encaram uma série de impasses, sejam concernentes a diferenças salariais, dificuldade de acesso, enfrentamento de dupla jornada, precarizações no ambiente de trabalho, entre muitas outras.
A diferença salarial entre homens e mulheres, o que é uma realidade na nossa sociedade, pode ser explicada por uma série de fatores. Um deles é o fator histórico.
O trabalho da mulher, historicamente, sempre teve menor valor do que o do homem, ou seja, às mulheres sempre foi pago um salário inferior àqueles pagos aos homens pelas mais diversas contingências: porque produziam menos no início da industrialização, porque trabalhavam na produção de bens de menor valor no mercado, porque trabalhavam em empregos que exigiam menor qualificação, porque tinham menor capacidade de se organizar em sindicatos (já que, no princípio, seus direitos não entravam nas pautas de reivindicações). (CALIL, 2007, p.67)
Um estudo publicado pelo IBGE de 2018 mostrou que a mulher trabalha em média 4,8 horas semanais a menos que o homem. Assim, o pouco tempo de exercício na ocupação, somado à alta taxa de interrupções e/ou egressos fazem com que a mulher seja cada vez mais marginalizada
Todos esses aspectos, junto com a discriminação de gênero, levam ao resultado de que a mulher recebam salários menores em comparação com os homens.
De acordo com o IBGE, em 2019 o valor do rendimento médio total de salário das mulheres foi de R$ 1.985 mensais, e  dos homens foi de R$ 2.555 por mês.
Ainda, segundo outra pesquisa divulgada pelo Instituto, em 2018, a mulher empregada de 25 a 29 anos recebia 86,9% do rendimento médio mensal do homem, enquanto a de 30 a 39 anos de idade chegava até 81,6%, e a de 40 a 49 anos baixava para 74,9%. Nessa última faixa etária, o rendimento médio mensal do homem, R$ 2.935 e o da mulher era de R$ 2.199; já na faixa de 25 a 29 anos, os valores eram de R$1.604 e R$ 1.846, respectivamente, para mulheres e para homens.
De acordo com Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua realizada pelo IBGE. A pesar dos significativos avanços na questão da igualdade de gênero, os homens ainda ganharam quase 30% a mais que as mulheres em 2019.
Outro fator igualmente importante a ser considerado, diz respeito à percepção de salários menores por mulheres pretas. Conforme dados do Instituto, verificou-se que a proporção de rendimento médio da mulher branca ocupada em relação ao de homem branco ocupado (76,2%) era menor que essa razão entre mulher e homem de cor preta ou parda (80,1%), em 2018.
Portanto, percebemos que mesmo que nossa Legislação institua a proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, vê-se que essa desigualdade está ainda arraigada na sociedade contemporânea. https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101678.pdf
3 O PRINCÍPIO DA IGUALDADE
3.1 Garantias expressas pela constituição federal
A Constituição Federal de 1988, no art. 5º, caput, garante a todos os seus cidadãos o princípio da isonomia, dispondo que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”.
Deve-se ressaltar que somos iguais a despeito de nossas disparidades. Portanto, o princípio da isonomia tem o intuito de tratar igual os iguais, e não tratar os desiguais de forma igual.
Porém deve-se também tratar desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades.
A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios da inveja, do orgulho, ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real. Os apetites humanos conceberam inverter a norma universal da criação, pretendendo, não dar a cada um, na razão do que vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se todos se equivalessem. (BARBOSA, 2015, p. 47)
Se as pessoas que fazem parte de uma mesma sociedade e ordenamento jurídico não são iguais, não se deve trata-las de forma igual no sentido formal da palavra, mas sim levando em conta a desigualdade entre elas. Sobre isso Touraine nos diz que “somos iguais entre nós somente por que somos diferentes uns dos outros” (ELEUTÉRIO apud TOURAINE, 2017, p. 127).
O princípio da isonomia garante igualdade de vários modos, dentro de suas particularidades, a igualdade política (art. 14, caput, CF), a igualdade trabalhista (art. 7º, XXXII, CF), a igualdade tributária (art. 145, § 1º, CF), a igualdade de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política (art. 5º, VIII, CF), a igualdade de gêneros (art. 5º, I, CF), a igualdade racial (art. 4º, VIII, CF), a igualdade jurisdicional (art. 5º, XXXV, CF).
O princípio da igualdade é um princípio estruturante do Estado Democrático, de modo que delineia um sistema garantidor dos direitos fundamentais inerentes de todos os cidadãos.
Desigualdades há muitas, em todos os sentidos, e todas devem ser protegidas ou combatidas pelo arcabouço jurídico criado sob o esteio da isonomia. Protegidas quando estas desigualdades estão na própria natureza da pessoa ou direito a ser protegido, e combatidas quando dão margem a desigualdades injustas e ilegais. (CALIL, 2007, p. 85)
Ao tratar da igualdade como instrumento para a consecução da dignidade, afirma que a explicação para que um direito basilar como a igualdade possa ter finalidade utilitária de garantir tratamento igualitário aos cidadãos, é justamente o fato de que à pessoa humana deve-se garantir dignidade (CALIL, 2007, p. 86).
Devemos relacionar o princípio da igualdade com a dignidade do ser humano, é um ponto essencial pra constituição da democracia (art. 1º, III, CF).
Em um tratamento igualitário, é necessário a garantia de uma vida digna com respeito e bem-estar de todos os cidadãos.
O Direito do Trabalho garante um caráter protecionista ao empregado, que, em regra, é a parte vulnerável da relação.
Seria grave equívoco supor que a igualdade de todos perante a lei no Direito do Trabalho signifique que as partes do contrato individual de trabalho são iguais. Não o são. Desnecessárias são considerações para dizer que as partes, neste contrato, são desniveladas; de um lado o empregadosubordinado, de outro lado o empregador-subordinante. Este dá ordens e paga salários para aquele que está, por contrato, submetido a esse quadro, a essa situação de desigualdade de forças. Logo, a igualdade, no sentido formal, não pode expressar um mesmo tratamento para ambas as partes. É também um comando para a lei. Esta deve promover o equilíbrio entre as partes onde e quando se romper. (CALIL apud NASCIMENTO, 2007, p. 85):
O Direito do trabalho está interligado com a dignidade do cidadão, , há de se reconhecer que o trabalho é base estruturante inerente a todo ser humano que almeja o reconhecimento da dignidade e de seus direitos sociais (ELEUTÉRIO, 2017, p. 128)
A Constituição bem como a legislação infraconstitucional, como já ficou demonstrado, apregoam o princípio da isonomia como uma das bases de nosso direito. O direito do trabalho sempre foi um dos campos da ciência jurídica que mais primou pela necessidade do correto entendimento deste princípio, pois, quando sua interpretação é errônea, pesam acusações de protecionismo e favorecimento quando, na verdade, a proteção ou o favorecimento advêm exatamente do atendimento ao princípio basilar da igualdade. (CALIL, 2007, p. 89)
3.2 Desigualdade de gênero nas relações de trabalho
As mulheres são frequentemente desrespeitadas e negligenciadas devido a uma raiz ideológica presa na sociedade que as mostra como inferiores aos homens.
A discriminação é uma forma de violência, pois direciona-se à mulher no sentido de distingui-la, exclui-la, limitá-la a uma condição criada pela tradição e cultural, pela qual, é vista como ser inferiorizado pelo homem, em sentido amplo. (ELEUTÉRIO, 2017, p. 152)
Isso é responsável pela segregação das mulheres em todos os âmbitos sociais, principalmente no ambiente profissional.
Levando em consideração as situações dispares que as mulheres enfrentam durante seu percurso social, pode trazer a tona a problemática da discriminação de gênero.
As mulheres são amparadas sob a ótica jurídica em seu aspecto formal, por uma legislação especial de caráter protecionista e promocional. Leis que asseguram à igualdade de tratamento, proibição de salários diferentes e proteção à maternidade e à gestante, à leis que trazem o expresso incentivo ao mercado de trabalho feminino.
No entendimento de Calil, as mulheres já conquistaram um arcabouço jurídico que lhes garanta a igualdade formal, porém, o desafio é justamente permitir, na prática, que essa igualdade seja efetivamente aplicada (CALIL, 2007, p. 18).
A realidade para a mulher que trabalha é de discriminação. Quando tem um emprego, enfrenta preconceitos de colegas do sexo masculino, de seus superiores, algumas vezes de clientes, enfrenta mais dificuldade para alcançar postos de chefia, o chamado teto de vidro, e é mais comumente vítima de assédio sexual ou moral. Além destes percalços, seu trabalho é visto como mais descartável, isto é, em geral, as mulheres são desempregadas primeiro. (CALIL, 2007, p. 93)
O ordenamento jurídico brasileiro deveria ser plenamente capaz de assegurar às mulheres a igualdade de direitos e obrigações que lhes é garantida. Mas há uma enorme divergência na relação entre o mundo fático e o mundo formal.
Nessa vereda, segundo Eleutério, é que se contextualiza a crise do pensamento jurídico, “pois o Direito é, muitas vezes, consubstanciado em imprecisões e respostas vagas e imprecisas” (ELEUTÉRIO, 2017, p. 39).
O campo jurídico não reflete o campo fático, pois não é capaz de assegurar a efetividade necessária para as demandas sociais. Por esse motivo, na visão de Eleutério, é que o direito comporta a construção de um novo paradigma relacional a partir da desconstrução da cultura machista (ELEUTÉRIO, 2017, p. 63).
Como afirma Eleutério, “tratar a mulher com desigualdade significa não reconhecê-la como sujeito de direitos” (ELEUTÉRIO, 2017, p. 103). E se mulheres não vêem seus direitos reconhecidos, significa dizer que o ordenamento jurídico é então falho, imperfeito e incorreto.
Aceitar que condutas discriminatórias continuem ocorrendo nas relações sociais é inadmitir o Direito como propulsor da justiça social. Afinal, se uma das funções da República Federativa do Brasil é garantir o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, o Direito está indo na contramão de sua essência.
Se o Direito não é capaz de garantir uma igualdade de condições para todos aqueles que vivem sob sua jurisdição, então este, arrisque-se dizer, não serve de nada.
Não há como se falar em direito sem falar em igualdade; isso seria como falar em direito sem falar em justiça. Nas poucas vezes na história em que sociedades tiveram seus direitos construídos sem respeito à igualdade, vivenciaram-se aberrações jurídicas em que pessoas podiam ser presas, expropriadas de seus bens, mortas, e tudo isto ocorrendo dentro da mais absoluta legalidade. (CALIL, 2007, p. 15). Eleutério (2017, p. 78) afirma que:
Não me parece avançado o reconhecimento de direitos através das leis quando, na esfera social que transcende a norma, a prática da opressão e a deslegitimação dos direitos das mulheres, mesmo que legalmente reconhecidos, ainda ocorra. Não me parece ainda suficiente a aplicação da norma somente pela aplicação da norma, como se isto fosse uma resposta à sociedade, ou seja, o sistema que garante a punição do agressor, por exemplo, não é um sistema que garante a erradicação da violência contra a mulher. O sistema punitivista é mantenedor da violência, na medida em que não garante ao agressor uma (re) educação capaz de desconstruir a cultura do machismo, pelo contrário, o sistema instiga a manutenção do sexismo, da misoginia, do machismo e de todo tipo de opressão.
Ainda, na percepção de Eleutério, essa validação da transformação social se dará por meio da interdisciplinariedade entre os campos do conhecimento, primordialmente a filosofia e a sociologia, que “podem servir de amparo à busca da efetividade dos direitos, sobretudo os previstos na Constituição Federal, efetivando uma sociedade mais justa e equilibrada” (ELEUTÉRIO, 2017, p. 55).
Uma sociedade que não propaga a igualdade como instrumento de efetivação dos direitos fundamentais é incongruente e injusta.
Essas mudanças só vão ocorrer quando esse sistema que oprime, seja o sistema garantidor da educação primária basilar. Essa mentalidade só começará a mudar quando nos for ensinado que ela é errada, que não cabe, que reproduz violência. O diálogo entre os diversos ramos do conhecimento assegura a integração de todas as áreas pertinentes, de modo que não deixe se concretizar o retrocesso.
CONCLUSÃO
Uma vez que o Direito tem como finalidade primordial o alcanço do equilíbrio social, e ainda, que este não pode caminhar disjunto com a sociedade, mostra-se extremamente problemática essa perspectiva de colisão com os interesses sociais.
A falta de efetividade prática das regras constitucionais e a deslegitimação material acabam acarretando diversas fragilizações e violações de direitos nas relações sociais.
Enquanto o ordenamento positivista não for capaz de efetivar os direitos e garantias fundamentais que são asseguradas aos cidadãos pelo Estado Democrático de Direito, o ideal de justiça estará falhando em sua finalidade basilar.
Nessa vereda, tem-se configurada a ineficiência do saber jurídico, uma vez que este não encontra-se apto a solucionar as patologias sociais e a trazer respostas satisfatórias para as problemáticas trazidas no contexto fático moderno
Em que pese o prestígio dado ao princípio da igualdade entre todos os cidadãos na Constituição Federal de 1988, resta evidenciada que a desigualdade nas relações de trabalho na atualidade ainda é algo recorrente.
Como diria Léa Calil, “igualdade rima com dignidade, e este país só dará seus passos em direção ao primeiro mundo quando aprender a conjugar os verbos que apliquem, efetivamente, esta rima”.
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RESOLUÇÃO n˚038/2020 – CEPE
ANEXO I
APÊNDICE ao TCC
Termo de autorização de publicação de produção acadêmica
O estudante Pedro Henrique Alves Silva Nogueira Reis, do Curso de Direito, matrícula 2016.1.0001.0767-8, telefone (62) 99994-7550, e-mail pedroreis077@outlook.com, na qualidade de titular dos direitos autorais, em consonância com a Lei nº 9.610/98 (Lei dos Direitos do autor), autoriza a Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás) a disponibilizar o Trabalho de Conclusão de Curso intitulado SALÁRIO E REMUNERAÇÃO: PRINCÍPIO DA IGUALDADE E A LIBERDADE CONTRATUAL, gratuitamente, sem ressarcimento dos direitos autorais, por 5 (cinco) anos, conforme permissões do documento, em meio eletrônico, na rede mundial de computadores, no formato especificado (Texto (PDF); Imagem (GIF ou JPEG); Som (WAVE, MPEG, AIFF, SND); Vídeo (MPEG, MWV, AVI, QT); outros, específicos da área; para fins de leitura e/ou impressão pela internet, a título de divulgação da produção científica gerada nos cursos de graduação da PUC Goiás.
Goiânia, 31 de maio de 2021.
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